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Resumo: Esta pesquisa analisa os saberes docentes e os conhecimentos discentes do 3º ano 

do Ensino Fundamental sobre o sistema de numeração decimal – SND. Os objetivos desse 

estudo de caso eram: i) identificar os conhecimentos de estudantes na escrita de números, com 

2 e 3 ordens, e os saberes docentes mobilizados na interpretação de tais registros; ii) conhecer 

registros de representação de estudantes na escrita de números, com 2 e 3 ordens; e iii) 

investigar como a professora analisa as escritas discentes de números, com 2 e 3 ordens, em 

diferentes registros de representação. Participaram da pesquisa 23 estudantes do 3º ano do 

Ensino Fundamental e uma professora de uma escola pública de um município do interior do 

Ceará. Os saberes discentes foram avaliados, mediante questões organizadas em itens, que 

continham numerais com 2, 3 e 4 algarismos. Após a aplicação do teste, realizou-se com a 

professora regente uma entrevista estruturada. As respostas discentes foram analisadas à luz 

da transcodificação numérica, a qual apontou a necessidade do trabalho com as diversas 

representações do SND. Os resultados com a professora evidenciaram o desconhecimento das 

características do SND e o livro didático como principal recurso didático. 

 

Palavras-chave: Sistema de Numeração Decimal; Saberes docentes; Educação Matemática; 

Representação Numérica; Conhecimentos discentes. 

 

Problemática 

A aprendizagem da Matemática nos anos iniciais do Ensino Fundamental tem sido 

tema de várias pesquisas nos últimos anos. Em especial, nesse artigo, serão abordados o 

ensino e a aprendizagem do sistema de numeração decimal – SND. 

A Matemática enquanto componente curricular da escolarização básica é vista, 

com bastante frequência, pelos estudantes como a pior matéria, e, via de regra, os professores 

responsáveis por essa disciplina nos anos iniciais do Ensino Fundamental não gostam de 

ensiná-la, muitas vezes porque não tiveram uma formação adequada capaz de contemplar 

todos os saberes relacionados à docência: conhecimento, pedagógicos e existenciais. 

 Um dos componentes curriculares propostos para essa etapa da escolarização é o 

Sistema de Numeração Decimal – SND e tem como objetivo permitir que os estudantes 

aprendam a lidar com as diferentes representações numéricas, por extenso e com algarismos, 

mediante atividades que desenvolvam a escuta, a oralidade, a leitura e a escrita. 
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 Levando em consideração que os estudantes necessitam dessa disciplina para 

solucionarem problemas durante toda a sua vida, percebe-se que os prejuízos causados pela 

não aprendizagem da Matemática vão além dos muros da escola acompanhando 

permanentemente o estudante. 

O ensino de Matemática da maioria das escolas caracteriza-se pela repetição, 

ressaltando a importância da memorização em detrimento da compreensão dos conceitos. O 

estudante é treinado a receber a informação, escrever, memorizar e repetir diversos conteúdos 

matemáticos sem estabelecer a necessária relação dessa disciplina com a sua vida resultando 

na ausência de significados, os quais são a característica fundamental da aprendizagem. 

Maia (2007) afirma que o ensino da Matemática deve buscar o desenvolvimento 

das capacidades intelectuais, estruturar o pensamento, trabalhar a agilidade do raciocínio 

dedutivo, a resolução de problemas que envolvam situações do cotidiano, bem como servir de 

instrumento para construção e reconstrução de novos conhecimentos. 

Os Parâmetros Curriculares Nacionais – PCN de Matemática (BRASIL, 1997) 

surgem, mediante reflexões e sugestões, como proposta para auxiliar a transformação do 

trabalho docente de modo a favorecer o ensino e a aprendizagem dessa disciplina, e ressaltam que  

 

A insatisfação revela que há problemas a serem enfrentados, tais como a necessidade 

de reverter um ensino centrado em procedimentos mecânicos, desprovidos de 

significados para o aluno. Há urgência em reformular objetivos, rever conteúdos e 

buscar metodologias compatíveis com a formação que hoje a sociedade reclama. 

(BRASIL, 1997, p. 12). 

 

O ensino tradicional de Matemática dificulta que o estudante desenvolva suas 

estratégias de pensamento para a resolução dos problemas matemáticos, sem a possibilidade 

de explicitar os procedimentos escolhidos para tal resolução. 

Para Lorenzato (2010), o fracasso ou o sucesso diante da Matemática é 

dependente de uma relação estabelecida desde os primeiros dias escolares entre os estudantes 

e a Matemática. Por esse motivo, o papel que o docente desempenha é fundamental na 

aprendizagem dessa disciplina e a metodologia por ele escolhida é determinante para que o 

comportamento e os sentimentos dos estudantes sejam os melhores possíveis. 

O desgosto pela Matemática acompanhado pela falta de compreensão dos seus 

conhecimentos acompanha o estudante durante toda a sua escolarização. O professor, que 

também vivenciou processos formativos precários em Matemática, acaba reproduzindo 

modelos e gerando um ciclo vicioso incapaz de proporcionar a mudança de paradigmas nessa 

área. Carvalho (2011, p. 17) afirma que,  
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Em consequência do desgosto manifesto e da suposta incapacidade para 

Matemática, tem-se um professor que julgará os seus alunos, na maioria, incapazes 

de aprendê-la. Os poucos alunos que obtiverem êxito nessa difícil tarefa serão 

considerados especialmente inteligentes. Se o professor, durante a sua formação, não 

vivenciar experiências de sentir-se capaz de entender Matemática e de construir algum 

conhecimento matemático, dificilmente aceitará tal capacidade em seus alunos.  

  

A pesquisadora francesa Marie-Jeanne Perrin-Glorian (2010) ressalta três 

problemas recorrentes no ensino de Matemática: i) falta de domínio dos termos matemáticos 

na escrita; ii) falhas ao representar matematicamente os problemas; e iii) lacunas na 

acumulação do conhecimento gerando barreiras difíceis de superar ao longo da trajetória 

escolar, o que resulta em uma aprendizagem repleta de lacunas nos estudantes.  

A preocupação com a forma e o processo nos procedimentos matemáticos deve 

ser estimulada para que os estudantes apresentem ganhos relacionados à sua aprendizagem e 

encontrem significados naquilo que estão realizando. Os PCN de Matemática ressaltam que  

 

O conhecimento matemático é fruto de um processo de que fazem parte a 

imaginação, os contra-exemplos, as conjecturas, as críticas, os erros e os acertos. 

Mas ele é apresentado de forma descontextualizada, atemporal e geral, porque é 

preocupação do matemático comunicar resultados e não o processo pelo qual os 

produziu. (BRASIL, 1997, p. 20). 

 

No entendimento de Sadowsky (2007), o baixo desempenho dos alunos em 

Matemática e a má fama da disciplina se devem tanto à abordagem superficial e mecânica 

realizada pela escola como também pela falta de formação dos docentes dos anos iniciais para 

aprofundar os aspectos mais relevantes, aqueles que possibilitam considerar os conhecimentos 

anteriores dos estudantes, as situações didáticas e os novos saberes a construir. Para essa 

autora, é preciso aumentar a participação das crianças na produção do conhecimento, pois elas 

não suportam mais regras e técnicas que não fazem sentido. 

Percebe-se, portanto, um grande distanciamento entre o saber escolar e o saber 

cotidiano. A consequência principal disso é que o estudante passa a obedecer a regras 

impostas, reproduzindo-as mecanicamente para situações previamente definidas e restritas ao 

ambiente escolar. 

Moreno (2006) afirma que o sujeito compreende o que é o conhecimento 

matemático quando é capaz de construir o sentido desse conhecimento em dois níveis: o 

sintático (permite compreender o funcionamento de uma determinada noção, por exemplo, 

como é a organização e a regularidade da série numérica) e o semântico (possibilita que o 

sujeito reconheça qual tipo de problemas este conhecimento resolve e para quais outros não é 

adequado).  
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O ensino e a aprendizagem do Sistema de Numeração Decimal – SND 

Agrinionih (2008) apresenta os seguintes questionamentos sobre o ensino e a 

aprendizagem do sistema de numeração: “Que concepções as crianças possuem sobre o valor 

posicional e como constroem novas concepções?”, “Como crianças que não compreendem o 

valor posicional do número passam a compreendê-lo através da interação criança-escritas 

numéricas?”, “Que caminhos percorrem?”, “De que forma os aspectos notacionais do número 

contribuem para a construção de noções relativas às propriedades do SND?”.  

As crianças as crianças demonstravam saber que diferentes escritas numéricas não 

podem ser lidas da mesma forma, assim como um mesmo número não pode ser escrito de 

diferentes maneiras. Esses conhecimentos eram fatores de conflito diante de outras 

concepções que já possuíam e que coexistiam na leitura e na produção de escritas numéricas 

(AGRINIONIH, 2008). 

Na escrita convencional dos números, percebe-se, conforme Agrinionih (2008), 

uma tendência em iniciar a identificação das casas decimais pela esquerda, mesmo sentido em 

que se lê o numeral, embora as potências de base dez aumentem, na escrita numérica, da 

direita para a esquerda. 

Na pesquisa dessa autora, quando foi solicitado às crianças que produzissem 

escritas a partir de agrupamentos, elas não conseguiram expressar a quantidade de cada pote 

com um único algarismo, nem mesmo fazê-lo corresponder à posição adequada na escrita 

numérica. Fica claro que elas, inicialmente, compreendem a escrita a ser produzida como a 

expressão do número de balas na sua totalidade. 

Infere-se, dessa forma, que as crianças ainda não compreendem que, no sistema de 

numeração, a quantidade total correspondente a cada potência de dez pode ser expressa por 

um único algarismo em uma determinada posição. Para elas, a escrita numérica é entendida 

como uma expressão de um valor absoluto e não como uma composição de algarismos. 

De acordo com Agrinionih (2008), a maneira como os princípios do sistema de 

numeração são ensinados na escola a partir de diferentes situações de codificação e 

decodificação em nada contribuem para a compreensão significativa de tais estruturas, 

fazendo-se necessário um processo que envolva abstrações reflexionantes e tomadas de 

consciência das ações cognitivas sobre a escrita numérica por parte dos estudantes  

Guimarães (2005), em sua pesquisa, com 27 professores ligados ao Programa de 

Qualificação Profissional para a Educação Básica da Universidade Federal do Rio Grande do 

Norte, acerca dos seus conhecimentos sobre as características do SND, ressalta que as 
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respostas apresentadas apontam predominantemente na direção do acúmulo de conhecimentos 

pouco precisos e formalmente pouco rigorosos. 

Conforme a pesquisadora, os professores sujeitos da pesquisa, de uma maneira 

geral, associam o sistema de numeração às ideias de agrupamentos, de coleções e de conjunto, 

mesmo ao darem respostas confusas, como no caso de um professor que afirmou que o 

sistema de numeração serve para resolver situações de acordo com a realidade do Homem. 

Sobre a relevância da compreensão do SND para o desenvolvimento do 

conhecimento matemático, os professores mostraram ter a compreensão de que tal 

conhecimento é necessário e fundamental para aprendizagens futuras de outros conceitos 

matemáticos mais complexos, embora tenham manifestado dificuldades de informar as 

características de tal sistema de numeração. Eles associam, com frequência, ideias como 

agrupamento e compreensão de números ao desenvolvimento do conhecimento matemático 

(GUIMARÃES, 2005). 

A postura dos professores pesquisados indica um significado de ensino e de 

aprendizagem que expressa uma concepção que descaracteriza a história interna dos 

conhecimentos científicos e que está na base de metodologias de ensino predominantes na 

educação escolar. Conforme Guimarães (2005), tal concepção defendia que os conceitos 

científicos são absorvidos já prontos, por um processo de compreensão e assimilação, 

tomados de empréstimo do campo dos conhecimentos dos adultos e se esgotam em sua 

transmissão às crianças. 

Era perceptível, no entendimento de Guimarães (2005), o fato de os professores 

acreditarem que existe uma resposta certa e única para cada questão por ele apresentada, 

cabendo aos participantes encontrar tal resposta via exercício de rememoração de algo que 

fora implantado pronto em suas cabeças. Com isso, ressalta a pesquisadora, toda a história 

interna do conceito, com sua interação reconstrutiva com o universo concreto e sensorial do 

sujeito que aprende, fica esquecida ou anulada. 

Essa postura, consoante Guimarães (2005), é característica do sujeito que passou 

por um método de ensino que privilegia processos acríticos, centrados na figura de um 

detentor de conhecimentos prontos a ser transmitidos por meios didáticos econômicos 

baseados em práticas mnemônicas de assimilação. 

Dessa forma, tal situação de formação inadequada corrobora para o uso 

generalizado e indiscriminado do livro didático, de práticas mecânicas, sem apoio no contexto 

e no concreto e desconsiderando o potencial construtivo dos estudantes, afirma Guimarães 

(2005). 
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Assim, esclarece a pesquisadora, o livro passa a ser o único instrumento e a base 

para a prática pedagógica e os professores não conseguem descobrir outras vias de criação de 

um ambiente alternativo para a elaboração do conhecimento matemático. Dessa forma, ficam 

prisioneiros de sua formação tradicional e repetindo as práticas que vivenciaram enquanto 

estudantes.   

Barreto (2011) pesquisou como os estudantes da 3ª série do Ensino Fundamental 

compreendem o SND. Na referida pesquisa, a autora identificou que os estudantes consideram 

que o número de algarismos que compõem um número é indicativo de sua magnitude, a 

avaliação do critério de magnitude do número foi significativa para a constatação de que, 

mesmo não conhecendo o nome dos números apresentados, a quantidade de algarismos é um 

indicativo importante para determinar a magnitude de um número, mesmo em crianças da 3ª 

série, atualmente o 4º ano.  

Lerner e Sadovsky (1996) afirmam que, apesar dos diversos recursos didáticos 

utilizados, o acesso das crianças ao sistema de numeração continua sendo um problema, 

mesmo com todo o esforço em materializar a noção de agrupamentos – não apenas em base 

dez, mas também em outras bases – a relação entre estes e a escrita numérica representa um 

grande questionamento para as crianças nos anos iniciais. 

Zunino (1995) constatou que ao entrevistar crianças uma vez ou outra os famosos 

“vai um” e “pede emprestado” – ritual inerente às contas escolares – não tinham nenhum 

vínculo com as unidades, dezenas e centenas. Estas falas eram observadas tanto em crianças 

que cometiam erros ao resolver as contas como naqueles que obtinham o resultado correto. A 

autora chegou à conclusão de que nem estas nem aquelas pareciam entender que os 

algoritmos estão baseados na organização do SND. 

Lerner e Sadovsky (1996) consideram que o ensino do SND, em geral, assume as 

seguintes características: 

i) estabelecem-se metas definidas por ano: no primeiro trabalha-se com números 

menores que cem, no segundo com números menores que 1000 e assim sucessivamente. 

Somente a partir do sexto ano manipula-se a numeração sem restrição; 

ii) uma vez ensinados os dígitos, se introduz a noção de dezena como conjunto 

resultante do agrupamento de dez unidades, e só depois apresenta-se formalmente para as 

crianças a escrita do número dez, que deve ser interpretada como representação do 

agrupamento (uma dezena, zero unidades). Utiliza-se o mesmo procedimento cada vez que se 

apresenta uma nova ordem; 
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iii) a explicação do valor posicional de cada algarismo em termos de “unidades”, 

“dezenas” etc. para os números de determinado intervalo da série considera-se requisito 

prévio para a resolução de operações nesse intervalo; 

iv) tenta-se “concretizar” a numeração escrita materializando o agrupamento em 

dezenas ou centenas. 

Esse ensino, conforme Lerner e Sadovsky (1996), requer que o professor trabalhe 

passo a passo e com perfeição, administre o conhecimento ministrando-o em cômodas quotas 

anuais e transmita de uma vez só e para sempre o saber socialmente estabelecido, sem dar ao 

estudante a possibilidade de retomar determinados conceitos que já foram trabalhados. 

Lerner e Sadovsky (1996) estabelecem alguns marcos na apropriação, pela 

criança, da escrita convencional dos números, a saber: 

i) a criança domina, inicialmente, a escrita dos números “redondos”, isto é, 

dezenas, centenas, milhares exatos; os números que estão nos intervalos aparecem mais tarde; 

ii) as crianças formulam a hipótese de que a escrita dos números resulta de uma 

correspondência com a numeração falada. Desconhecendo a posicionalidade implícita no 

sistema e as diferenças entre a numeração falada e as convenções da escrita, elas produzem 

notações não convencionais. É assim que em suas pesquisas uma criança de cinco anos 

escreve 10001005 para representar 1105, 21000 para representar 2000 e 101000 para 

representar 10000. Elas explicam que a ocorrência desses equívocos da seguinte maneira: se a 

numeração falada fosse posicional, 1105, seria dito “um, um, zero e cinco.” Além de não ser 

assim, a denominação oral explicita as potências de 10 correspondentes a 1.105 é enunciado 

como mil (1000), cento (100) e cinco (5). 

Golbert (2011) afirma que, a partir das pesquisas de Lerner (1995), é possível 

concluir que para se apropriar do sistema de notação convencional a criança precisa: 

i) descobrir o que está oculto na numeração falada e o que está oculto na 

numeração escrita; 

ii) compreender que nem sempre há coincidência entre uma e outra; 

iii) identificar quais as informações provenientes da numeração falada podem ser 

aplicadas à numeração escrita e quais não podem; e 

iv) compreender que os princípios que regem a numeração escrita não podem ser 

transferidos para a numeração falada; 

Golbert (2011) explica ainda que, na caminhada em direção ao domínio das 

convenções escritas, as crianças de um modo geral: 

i) aprendem, primeiramente, a escrever os números “redondos”: 100, 1000, 2000; 
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ii) apresentam problemas com intervalos: custam a admitir que 1642 seja 

representado com mais variedade de algarismos do que 2000, por aplicar à numeração escrita 

um princípio relativo à numeração falada; 

iii) quando a criança percebe a impossibilidade de aplicar à numeração escrita o 

que sabe sobre a numeração falada, uma solução frequentemente buscada por ela é a 

diminuição da quantidade de zeros. Assim, uma escrita de 500020065 para 5265 é substituída 

por 5002065, por exemplo; 

iv) o avanço seguinte é a supressão antecipada dos zeros, pois, nessa altura, a 

criança já antecipa a quantidade de algarismos, ou seja, sabe que 329 se escreve com três 

algarismos e que 1.865 se escreve com quatro, graças a uma ressignificação da relação da 

escrita dos “redondos” e a dos números colocados entre eles. 

A autora afirma ainda que as crianças chegam à escola com certos conhecimentos 

sobre os números, que foram assimilados em decorrência da sua imersão numa sociedade 

numeralizada. Elas, entretanto, pouco sabem sobre a posicionalidade, uma vez que essa 

propriedade do sistema de numeração não está explicitada, nem na linguagem oral, nem nos 

símbolos numéricos.  

Sendo assim, explica Golbert (2011), o papel da escola é o de facilitar, ao 

estudante, a compreensão de princípios do sistema numérico de base 10. E é exatamente nessa 

tarefa que a escola, muito frequentemente, exige da criança uma resposta imediata, sem lhe 

oferecer as experiências e o tempo necessário.  

Por fim, Golbert (2011) salienta que ao ignorar as genuínas dúvidas das crianças e 

oferecer respostas a perguntas que elas não se fizeram, a escola gera uma enorme falha de 

compreensão: restringe a numeração, explicita o valor dos algarismos em termos de dezenas e 

unidades, trabalha exclusivamente os algoritmos convencionais, ou seja, apresenta o saber 

acabado, impossibilitando que os estudantes percorram e compreendam todo o caminho 

epistemológico da Matemática. 

Segundo Orozco (2005 apud AGRANIONIH, 2008, p. 85), no processo de 

transcodificação, a reflexão das crianças está centrada nas regularidades linguísticas das 

expressões verbais e são essas características que regulam a escrita dos numerais arábicos. 

Nesse sentido, a sintaxe do formato verbal enuncia ou expressa explicitamente as potências de 

dez , enquanto a sintaxe do numeral arábico esconde sua conversão e a converte em posições 

que definem o valor dos dígitos no numeral. 

Os erros cometidos pelas crianças em ditados numéricos, conforme Orozco e 

Hederich (2000 apud AGRANIONIH, 2008, p. 86), classificam-se como léxicos e sintáticos: 
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* Erros léxicos: a criança, quando escreve numerais correspondentes às 

expressões numéricas que escuta, equivoca-se ao produzir os dígitos necessários ou as 

palavras numéricas necessárias, mas conserva a ordem de magnitude e a forma sintática do 

número ditado. Por exemplo: para trinta e quatro mil, duzentos e vinte e três (34.223), ela 

escreve 34.233 ou 34.323. 

* Erros sintáticos: a criança revela dificuldade na inclusão de dígitos em um todo 

numérico e de processar os elementos do número para produzi-lo como um todo. Por 

exemplo: para quatrocentos e cinquenta e quatro (454), escreve 400504 ou 4054 ou 40054. 

Os erros sintáticos se classificam em: 

* Justaposição – os numerais são justapostos, ou seja, ao lhe ser ditado trezentos e 

vinte e um, a criança registra 30021 ou 300201;  

* Compactação – o número trezentos e vinte e sete é imaginado como composto 

por trezentos e mais vinte e sete, então, no registro, o último zero do trezentos é substituído 

pelo número 27, ficando o registro: 3027; 

* Concatenação – quando são observados apenas os indícios constantes na 

oralidade: se ditarmos duzentos e um, o registro poderá ser 21. 

   Percebe-se que a pesquisa em Educação Matemática, em especial, sobre o SND 

tem avançado, tornando a compreensão dos processos envolvidos nesse objeto de estudos 

mais acessíveis a ponto da elaboração de um diagnóstico mais detalhado para a intervenção 

necessária. O desafio para a pesquisa educacional é fazer com que esses conhecimentos 

cheguem até os atores envolvidos em tal processo: professores, estudantes e ambiente escolar. 

 

Os saberes docentes do pedagogo que ensina Matemática 

No Brasil, o pedagogo é o professor responsável pelo ensino de Matemática das 

séries iniciais do Ensino Fundamental. Para tanto, ele precisa conhecer as características dessa 

disciplina, os fundamentos da psicologia da aprendizagem matemática e ter domínio das 

estratégias metodológicas possíveis para que a aprendizagem dos estudantes ocorra. Ter 

clareza dessas características auxilia o docente a desenvolver suas próprias concepções sobre 

a Matemática, além de auxiliar na construção dos significados da sua prática em sala de aula. 

De acordo com Maia (2007), oferecer uma formação matemática para os 

pedagogos tem se mostrado um desafio de difícil superação, uma vez que grande parte de sua 

formação é dedicada à discussão de questões metodológicas, agregando-se a isto aspectos 

relativos à aprendizagem. Com isso, o conteúdo matemático em si tem sido bastante 
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negligenciado, o que pode ser percebido pela escassez de tempo pedagógico dedicado à 

disciplina, durante seu percurso formativo. 

A formação do professor precisa atender às necessidades do conhecimento 

matemático e de aprendizagem das crianças. Durante seu processo formativo, ele precisa lidar 

com situações que lhe permitam transitar entre as diversas representações matemáticas, como, 

por exemplo, o pictórico, o concreto e a escrita dos algarismos para que as suas estratégias de 

ensino resultem em aprendizagem. 

Segundo Maia (2007), ao professor de Matemática é atribuído um novo papel que 

requer um repensar de sua formação inicial ainda na licenciatura. A ênfase nos conteúdos 

escolares contribui para a crença de que, uma vez o professor saiba Matemática, os problemas 

da aprendizagem dos alunos estarão automaticamente solucionados. Percebe-se, assim, que 

está sendo considerada como necessária apenas a explicação do conteúdo, sem levar o 

professor a refletir sobre “o quê” e “como“ está ensinando e como os alunos estão 

aprendendo. 

Conforme Golbert (2011), dentre os problemas relacionados ao conteúdo sobre o 

sistema de numeração, encontram-se prioritariamente: i) a incompreensão do conceito de 

agrupamento; ii) quais as formas de representação dos números; e iii) como operar com esses 

números.  

Lorenzato (2010) defende que é fundamental ao professor conhecer a Matemática 

e sua didática. Para tanto, é necessário que o profissional perceba a diferença entre dar aulas e 

ensinar. Para ele, ensinar é criar condições para que o estudante construa seu próprio 

conhecimento. Portanto, existe ensino somente quando, em decorrência dele, houver 

aprendizagem. 

O que se percebe é que os professores dos anos iniciais têm o desafio de ensinar o 

que nem sempre aprenderam. Analisando a história da formação de professores desde os 

cursos de habilitação ao magistério de nível médio até formação de nível superior, é possível 

observar, como afirma Nacarato et al (2009), que muitas vezes ocorria uma formação 

centrada em processos metodológicos, desconsiderando os fundamentos da Matemática, 

implicando em uma formação com muitas lacunas conceituais. 

 

Metodologia 

Como delineamento da pesquisa, optou-se por fazer um estudo de caso. No 

entendimento de Gil (1999), o estudo de caso é caracterizado pelo estudo profundo de um ou 

de poucos objetos, de maneira a permitir o seu conhecimento amplo e detalhado, tarefa 
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praticamente impossível mediante os outros tipos de delineamentos. Segundo esse autor, o 

estudo de caso vem sendo utilizado com frequência cada vez maior pelos pesquisadores 

sociais, visto servir a pesquisas com diferentes propósitos, tais como: 

a) explorar situações da vida real cujos limites não estão claramente definidos; 

b) descrever a situação do contexto em que está sendo feita determinada 

investigação; 

c) explicar as variáveis causais de determinado fenômeno em situações muito 

complexas que não possibilitam a utilização de levantamentos e experimentos. 

Os objetivos deste estudo de caso eram: Geral – identificar os conhecimentos de 

estudantes na escrita de números, com 2 e 3 ordens, e os saberes docentes mobilizados na 

interpretação de tais registros;  Específicos – i) conhecer registros de representação de 

estudantes na escrita de números, com 2 e 3 ordens; e ii) investigar como a professora analisa 

as escritas discentes de números, com 2 e 3 ordens, em diferentes registros de representação. 

 

Pesquisa 

A escola onde foi realizada a pesquisa pertence ao sistema público de um 

município do interior do Ceará. 

A coleta de dados foi realizada em duas etapas: a primeira, com os estudantes, 

com a aplicação inicial de um teste, à título de validação, e, posteriormente, de forma 

definitiva; e a segunda, com a realização de uma entrevista com a professora com o intuito de 

identificar seus saberes docentes referentes ao sistema de numeração decimal. 

Os sujeitos da pesquisa, estudantes do 3º ano do Ensino Fundamental, foram 

escolhidos tendo como os parâmetros a pesquisa de Agranionih (2008) e o fato de que os 

livros desse nível escolar abordam o conteúdo de SND até 3 ordens.  

A fim de identificar os conhecimentos dos estudantes sobre o SND, foi elaborado 

um instrumento com 6 questões, avaliando diferentes aspectos – i) comparação de numerais 

com quantidade diferente de algarismos; ii) comparação de numerais com a mesma 

quantidade de algarismos; iii) do numeral verbal falado para o numeral arábico (escrever); iv) 

do numeral verbal falado para o numeral arábico (escolher uma opção); v) do numeral arábico 

para numeral verbal escrito (por extenso); e vi) o numeral escrito (por extenso) para o numeral 

arábico – e, posteriormente, aplicado a estudantes do 3º ano do Ensino Fundamental. 

Para conhecer os saberes docentes – conhecimento, pedagógico e existencial – de 

uma professora que ensina o SND, foi realizada uma entrevista estruturada dividida em 3 

partes. Na primeira, foram contemplados os saberes da professora sobre o sistema de 
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numeração, suas estratégias de ensino e seus sentimentos em relação à aprendizagem e ao 

ensino de Matemática. Na segunda parte, a professora conheceu e analisou os resultados dos 

estudantes no questionário. Na terceira parte, a professora expressou sua opinião sobre a 

pesquisa realizada. 

Os dados referentes aos conhecimentos dos estudantes estão divididos por 

questões.  

Na questão 1, os estudantes compararam, em quatro itens, numerais com 

quantidade diferente de algarismos: 

 

 

 

Mais de 2/3 dos 23 estudantes compreenderam que o tamanho do número está 

relacionado à quantidade de numerais que este possui.  

Na questão 2, foi solicitado que os estudantes comparassem, em nove itens, 

numerais com quantidade igual de algarismos: 

 

 

 

Apenas um pouco mais 1/3 dos estudantes acertaram todos os itens. Não houve 

erros nos itens A), B) e C). Aconteceram 29 erros nos demais itens. Os itens com maior 

quantidade de erro foram o G) e o F), respectivamente, com 9 e 8 erros. 

Na questão 3, o pesquisador pediu que os estudantes escrevessem com algarismos 

indoarábicos o numeral ditado, que foram: 35, 53, 70, 189, 462, 503, 1.753, 2.804 e 5.096. 
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Apenas 4 estudantes acertaram todos os itens. Aconteceram 52 erros. Os itens 

com maior quantidade de erros foram os com 4 ordens: 5.096 com 18 erros, 1.753 com 11 

erros e 2.804 com 10 erros. Desses 39 erros, 36 foram do tipo sintático. Os demais itens, que 

tinham 2 ou 3 ordens, totalizaram apenas 13 erros, sendo que 9 do tipo léxico e 4 do tipo 

sintático. 

Na questão 4, o pesquisador solicitou que os estudantes escolhessem a opção que 

representava corretamente com algarismos indoarábicos o numeral ditado, os quais foram 83, 

115, 287, 409, 1.862, 2.507 e 4.065. A seguir, os itens referentes a 2.507 e 4.065, que tiveram 

a maior quantidade de erros: 

 

 

 

Apenas 6 estudantes acertaram todos os itens. Aconteceram nessa questão 54 

erros, sendo que 49 deles, mais de 90%, foram do tipo Justaposição, com 27 erros, e 

Compactação, com 22 erros. Em relação ao total de erros, 19 erros aconteceram com numerais 

de 3 ordens e 35 com numerais de 4 ordens. O numeral 1.862 teve 9 erros, enquanto os 

demais itens com 4 ordens – 2.507 e 4.065 – tiveram, cada um, 13 erros. A presença do 

algarismo zero em numerais de 4 ordens requer dos estudantes uma compreensão mais 

elaborada do sistema de numeração. 

Na questão 5, o pesquisador pediu que os estudantes escrevessem por extenso 

numerais escritos com algarismos indoarábicos: 67, 80, 124, 351, 607, 1.248, 2.309 e 6.054.  

12 estudantes acertaram todos os itens. Aconteceram nessa questão 39 erros, 

sendo que 19 foram na escrita do 2.309, com 9 erros, e do 6.054, com 10 erros. A escrita do 

607 e do 1.284 teve, cada uma, 06 erros. Constatou-se, mais uma vez, que o algarismo zero 

em numerais de 4 ordens requer um conhecimento ampliado do SND. 
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Na questão 6, foi solicitado que os estudantes escrevessem com algarismos 

numerais escritos por extenso.  

 

 

 

Apenas 7 estudantes acertaram todos os itens. Aconteceram 48 erros: 05 com 

numerais de 2 ordens, 15 de 3 ordens e 28 de 4 ordens. A escrita dos itens G) e H), que têm o 

algarismo zero, tiveram, respectivamente, 09 e 13 erros, totalizando 22 erros, quase a metade 

do total. A escrita do item F) teve 6 erros, a mesma quantidade do item E).  

No que se refere aos saberes docentes da professora, de modo específico o saber 

do conhecimento, ela associa o SND às ideias de agrupamentos, de coleções e de conjunto, 

mesmo ao dar respostas confusas, sobre o que é um sistema de numeração, ou de apresentar 

justificativas: “Eu num sou muito boa em Matemática, não! Eu trabalho só o essencial pros 

meninos.”, “Não lembro! Eu lhe disse que não sou muito bem na Matemática. [...] Eu só sei o 

essencial para trabalhar com os meninos.”. 

Em relação ao saber pedagógico, a professora acredita que a escrita de algarismos 

de 4 ordens não pode ser ensinado no 3º ano pois é um conteúdo do 4º ano e não está no livro 

didático adotado, que é seu principal recurso didático. Ela admite que, quando estudante, sua 

relação com a Matemática foi frustrante e que ela projeta na sua prática tais dificuldades. 

A professora avalia que o desempenho dos estudantes foi satisfatório, pois, 

conforme ela, eles se saíram bem no teste. Alguns erros devem ter sido por falta de atenção. A 



 

15 

 

aprendizagem, para a professora, está relacionada com o interesse do estudante pela 

disciplina. Ela cita ainda que o mau desempenho deles foi influenciado pela Língua 

Portuguesa, pois alguns não sabem nem uma matéria, nem a outra e, por esse motivo, erram. 

Em relação ao seu saber existencial, a professora, ao analisar sua trajetória como 

estudante de Matemática, relata que sua relação com a disciplina era péssima: quase todos os 

anos ficava de recuperação e que passou a se interessar pela disciplina somente quando 

começou a ensiná-la. Ela percebe que sua prática docente é influenciada pelos seus primeiros 

contatos com a Matemática, sendo necessária uma ressignificação de sentimentos e crenças 

para melhorar o seu desempenho profissional. 

 

Conclusões 

Diante dos resultados obtidos no teste aplicado com os estudantes, foi observado 

que a grande maioria deles consegue identificar o maior numeral quando são comparados 

numerais com 2 e 3 ordens ou com 3 e 4 ordens. Quando são comparados numerais com 

mesma quantidade de ordens, os erros se concentraram em numerais com 4 ordens. 

No que se refere à escrita de numerais, a partir de um ditado, em que as crianças 

produziram o registro, os erros de tipo léxico aconteceram com maior frequência em numerais 

com 2 ou 3 ordens, enquanto que de tipo sintático em numerais com ordens. A escrita de 

numerais com 4 ordens teve 75% dos erros. 

Em relação à escrita de numerais, em que as crianças escolheram um registro 

dentre vários que foram apresentados, mais de 90% do erros foram de justaposição e 

compactação, revelando que os estudantes precisam ampliar sua compreensão em relação à 

escrita de numerais com 4 ordens, de modo especial quanto à função do algarismo zero. 

Os erros relacionados ao algarismo zero também foram os mais frequentes quando 

foi solicitado que os estudantes, a partir do registro numérico com algarismos, escrevessem 

algarismos por extenso, bem como que lessem algarismos escritos por extenso e produzissem 

um registro com algarismos.  

Para identificar os saberes docentes – conhecimento, pedagógico e existencial –

sobre o SND, foi realizada uma entrevista com a professora. As suas respostas apontam que 

ela, mesmo com 19 anos de profissão, desconhece as características do SND, o que contribui 

para uma prática pedagógica insatisfatória. O papel de destaque do livro didático na sua 

atuação profissional e o ensino do SND limitado à 3ª ordem, conforme consta no livro, 

revelam que os saberes pedagógicos da professora estão profundamente vinculados aos 

saberes do conhecimento. Em relação ao saber existencial, a professora revelou, durante a 
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entrevista, que, desde a sua escolarização básica, a Matemática não é fonte de prazer, muito 

pelo contrário, o que se constitui num obstáculo para a aprendizagem dos seus estudantes.  

A avaliação deve ser um instrumento pedagógico, favorecendo que professor e 

estudantes trabalhem juntos para ampliar a aprendizagem discente, a qual não se limita ao 

conteúdo específico, mas contempla a percepção sobre a sua capacidade de aprender. 

Os resultados dessa pesquisa nos instigam a refletir sobre a organização do 

currículo escolar, pois muitos estudantes resolveram questões sobre o conteúdo relacionado à 

4ª ordem, quando este ainda não havia sido ensinado pela professora. De modo geral, se 

acredita que os conteúdos devem ser ensinados em um momento específico, limitando a 

capacidade de aprendizagem dos estudantes. Os resultados da pesquisa apontam, dentre outras 

coisas, a necessidade da flexibilidade curricular, que considere a realidade discente. 

As metodologias e os recursos para o ensino e a aprendizagem de Matemática nos 

anos iniciais também precisam ser analisados, pois eles precisam respeitar o desenvolvimento 

dos estudantes, suas estruturas psicológicas e extrapolar o livro didático. 

O conhecimento docente da transcodificação numérica possibilita que o docente 

compreenda o percurso percorrido pelos estudantes na conceituação do SND e, assim, 

interpretar as produções discentes, as quais revelam o que sabem e o que não sabem, as quais 

devem ser o ponto de partida para o planejamento do professor. 

Aprender Matemática é muito mais do que aprender calcular. Contempla 

desenvolver o ler, fazer, pensar, representar e explicar, descobrindo e utilizando diferentes 

caminhos na resolução de um problema. Esse processo de descoberta e aprendizagem 

proporciona muito prazer, sendo a escola um espaço privilegiado para que as crianças e dos 

adolescentes possam vivenciá-lo. 

Esperamos que trabalho contribua para o desenvolvimento de uma Educação 

Matemática de qualidade e, especificamente, para a melhoria do ensino e da aprendizagem do 

SND, o qual influi no sucesso das crianças no início da Educação Básica, em especial, o 

aprimoramento das escolas públicas, que recebem cerca de 85% do estudantes brasileiros. 
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